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1 Apresentada no Festival de Teatro de Almada em Julho de 2015. Ver https://www.you-
tube.com/watch?v=kQwaZOv6JNY (acedido a 9-3-2016).
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Introdução

Trabalho de campo antropológico:
(con)vivendo e conhecendo 
com muitos outros

Não há um consenso alargado para uma definição
única sobre este método. Nenhuma definição de
«trabalho de campo» cobre todos os casos conhe-
cidos 

[Sarró e Pedroso de Lima 2006, 18].

Trabalho de campo antropológico

Na peça de teatro Sei de um Lugar, texto e encenação de Iván Morales
pelas Producciones Prisamata,1 os espectadores têm a oportunidade de
estar fisicamente dentro da cena, ao contrário dos formatos convencio-
nais nos quais estão situados na plateia, fora do palco. A obra, sobre a
relação terminada de um casal e as reflexões sobre a mesma por parte de
cada um e sobre si mesmos e o mundo, define, em termos de opção cé-
nica, um acto entre espectadores. Por entre uma assistência desconvencio-
nalmente dispersa pelo espaço cénico, os dois actores interagem e envol-
vem-se com os espectadores e, inclusive num caso específico, um deles
torna-se momentaneamente num terceiro actor. Tudo se passa à nossa
frente. Ou será mais à nossa volta, connosco? 

Tal como neste acto performativo, o trabalho de campo antropológico
obriga-nos a ser simultaneamente espectadores e actores da vida da qual
fazemos parte, circunstancialmente seleccionando partes para estudar
mais detalhadamente com recurso a quadros analíticos e instrumentos
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conceptuais que nos ajudam a dar sentido às experiências dos outros 
e de nós próprios. O trabalho de campo é simultaneamente uma técnica
de pesquisa, uma metodologia e uma experiência que envolve os inves-
tigadores em interacções (extra)ordinárias com outras pessoas, outras coi-
sas (bióticas e abióticas) e que nos leva a reconsiderar a nossa relação
com o mundo num processo de aprendizagem permanente que vagueia
entre o repetível e o irrepetível. É o aprender a aprender de que fala In-
gold (2006 e 2008), e deve muito a essa atitude permanente de «olhar
por cima do ombro». Não se busca só o exótico, lá longe, não se quer a
diferença a todo o custo mas a compreensão e o enquadramento cultural
das diversidades vivenciais de todos e todas aquelas que coabitam con-
nosco neste planeta. 

A história, em termos de grande síntese, da forma como o trabalho de
campo na antropologia tem sido entendido, pode ser perspectivada a
partir desta breve introdução. De uma metodologia de observação tida
como meramente objectiva e empírica – from the balcony, como criticaria
Malinowski – presumindo o mundo como o palco no qual os actores
estudados e os factos desfilavam e se davam a conhecer em frente do an-
tropólogo, para o reconhecimento dos nossos envolvimentos continua-
dos, interactivos e mutuamente constitutivos com aqueles (Viegas e Ma-
pril 2012) e com o que estudamos (Ingold 2013) e que nos ajudam a
construir o conhecimento – o mundo percebido também como o nosso
espaço cénico de vida (produção, representação e interpretação); isto é,
o espaço do ser, do sentir e do conhecer (aprender) do antropólogo como
mais um outro entre muitos outros. E, por isso, Ingold (2004, 2006 e
2013) gosta de insistir na ideia de que o que define a antropologia não é
simplesmente o facto de estudar pessoas (afinal todas as ciências humanas
e sociais o fazem) mas de estudar/conhecer com as pessoas (e tudo o
resto que habita os nossos ambientes vivenciais): anthropology is philosophy
with people in (Ingold 1992, 695-696). Uma proposta epistemológica que
pressupõe uma metodologia do envolvimento corpóreo-sensorial de um
ser em movimento perpétuo em busca dos devires transformativos da-
queles que estuda e com os quais partilha o seu viver no mundo. Nesta
sua antropologia gerundial o trabalho de campo é momento crítico desse
envolvimento atento, simultaneamente autoformativo e formativo de
todos os outros.

A analogia com o espaço de representação, o mundo como teatro no
qual todos somos actores e encenadores, para além do tema de uma agen-
cialidade alargada (cf. Ingold 2004 e 2005; Latour 2011), garante uma
outra nota de enquadramento a este conjunto de textos que remete para
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as dimensões performática e performativa do trabalho de campo e à qual
se referem, por exemplo, Salgado (neste livro), Fabian (2008), Pina-Cabral
(2006 e 2007) e, mesmo, Ingold (2013). Quando estamos no terreno não
só desempenhamos papéis (as máscaras interpretativas de que fala Pina-
-Cabral, 2006), vestimos roupas2 – somos personae (tirando e pondo más-
caras) - como fazemo-lo utilizando o corpo (Pina-Cabral 2006 e 2007),
tornando-nos cognoscíveis fisicamente pelas e através das interacções
(simbolicamente configuradas) nas quais vamos participando e que são,
claramente, determinantes do modo como vamos produzindo o conhe-
cimento. Um corpo que também conhece. Por isso, Pussetti (nesta co-
lectânea) pergunta se «é suficiente analisar emoções e recolher sensações,
ou temos de perceber com o nosso corpo, através dos nossos sentidos,
utilizando as emoções também como instrumento de pesquisa?» Para
mais à frente radicalizar o seu convite, ao voltar a interrogar se «podemos
pensar uma etnografia visceral que pretende o empenho experiencial e
sensual do pesquisador na sua relação com o campo?» Como sugere Di-
mitrina Spencer (2010), o trabalho de campo mexe sempre com emo-
ções; é um trabalho emocional (emotional labour) sustentando não tanto
numa observação de quem só participa mas, sobretudo, se relaciona – o
que a autora define como «observação relacional» (ibid.) ou «imersão par-
ticipante» (Jon Mitchell 1998 in Pussetti, neste livro). De facto, o que está
a ser sugerido é não só a imersão corpóreo-sensorial do antropólogo no
terreno durante o trabalho de campo mas, igualmente, a necessidade de
estabelecer uma base de entendimento partilhável (ética e epistemologi-
camente relevantes para o antropólogo e seus interlocutores); é também
de empatia, de mutualidade e de intersubjectividade que se fala, quer no
momento do encontro, quando estamos no terreno a interagir e a per-
ceber com todos e tudo (à la Ingold) quer no momento da sua re-apre-
sentação em texto ou em produtos mais sinestesicamente acessíveis por
parte de quem investiga, de quem foi estudado e de quem pretende ter
acesso ao que foi e como foi estudado (provavelmente, menos textual-
mente escrito e descritivo).3

Fabian (1983) há muito que reflecte sobre esta questão desde uma
outra perspectiva, mas que tem, no nosso entender, implicações no modo
como levamos avante um estudo antropológico (com trabalho de

2 Não podemos deixar de lembrar o trabalho de campo de Antónia Pedroso de Lima
e o seu «famoso» fato comprado.

3 Por outras palavras, entramos no campo das formas hápticas de conhecer ou das epis-
temologias tácteis. 
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campo); o facto de os sujeitos com quem vamos interagindo nas nossas
pesquisas estarem sub-representados nos textos antropológicos que re-
sultam do trabalho de campo. Para o autor, a coetaneidade daqueles não
pode ser escondida pela narrativa do autor (antropólogo) até porque os
produtos de conhecimento que resultam do trabalho de campo depen-
dem das interacções físicas, corpóreas e performativas que temos com
todos e tudo o que nos envolve. A natureza dialógica e performativa do
trabalho de campo tende a ser perdida no processo de tradução do vivido
ao descrito em texto (Fabian 2008) por mais que o labor e a arte da escrita
dos autores o possam remediar. Falamos também de intersubjectividade
(White e Strohm 2014; Viegas e Mapril 2012) como estando na base da
produção do conhecimento etnográfico e no carácter contingente dos
actos e processos interactivos e relacionais em trabalho de campo (White
e Strohm 2014). 

Também para Ingold esta é uma questão fundamental, que, aliás, o
próprio reconhece como uma dificuldade metodológico-epistémica da
antropologia (com Jones 2003), e, por isso, à pergunta como fazer para
trazer para o texto ou como incluir elementos ambientais na pesquisa
(no âmbito da sua ecologia relacional alargada ou, se preferirmos, antro-
pologia fenomenológica), a resposta do autor aponta não só ao momento
do produto final da representação (com a inclusão de referências textuais
às circunstâncias, aos objectos, ao clima, ao vento, etc.) como ao da re-
colha de informação – ou, por outras palavras, ao do envolvimento do
investigador no terreno de pesquisa e, por isso, sugere uma maior atenção
no âmbito da observação participante ao que se passa em volta durante
as entrevistas, as conversas, os encontros, as deambulações e os movi-
mentos.4 E, tal como Chiara Pussetti ou Sandra C. S. Marques (neste
livro), a solução passa também por uma abordagem sinestésica (multis-
sensorial)5 que incentive uma percepção amplificada dos elementos am-
bientais em todos os momentos da pesquisa e o modo como eles in-

4 Não obstante, podemos afirmar que Ingold não está com esta proposta a «inventar
a roda». Ver, por exemplo, Malinowski (1997) ou Sanjek (1990). Nos actos de registo do
que se vai vivendo no terreno, estas pistas ambientais devem ser registadas e quase todos
o fazemos. A questão parece estar no estatuto atribuído ou na importância que lhes
damos em termos de tratamento, considerando o conhecimento produzido, especial-
mente fazendo depender os resultados e o que arguimos em texto dessa mesma circuns-
tancialidade e ambientalidade. Judith Okely (2001) tem um artigo bem interessante sobre
o modo como essa incorporação de influências ambientais ajuda a reconfigurar o modo
como conhecemos num estudo sobre a paisagem da Normandia.

5 Aliás, reconhecida por muitos outros (cf. Herzfeld 2011).
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fluenciam como conhecemos e o que conhecemos. A recusa do privilé-
gio ao sentido da visão, que Ingold tanto reivindica – em particular com
a revalorização da audição (cf. 2013; ver, igualmente, Okely (2001) e Pus-
setti, neste livro) – deve ser vista à luz deste pressuposto: o de um envol-
vimento multissensorial do nosso corpo (e mente, inseparavelmente)
com tudo o que nos envolve.

***

É sobre o trabalho de campo antropológico que trata este livro, sem
qualquer objectivo de o tornar refém de directrizes, formatos ou terrenos
expectáveis e normais e sem sequer o imaginar para além do que ele é
em situações, processos e circunstâncias concretas nas quais os investiga-
dores (antropólogos ou não), estes ou outros, o põem em prática. Gosta-
mos de pensar o trabalho de campo antropológico como experiência so-
cial total ou, como referem Sarró e Pedroso de Lima (2006), uma
actividade social total, no duplo sentido em que, por um lado, não o po-
demos restringir à etnografia ou à observação-participante e, por outro,
porque ele é muito mais do que o exercitar de um conjunto de procedi-
mentos e técnicas de pesquisa aprendidas ou adquiridas em contexto de
sala de aula ou através de leituras. Apesar de, como é regularmente lem-
brado (cf. Marcus 2009; Sarró e Pedroso de Lima 2006; Pina-Cabral
2006), muitas vezes se assumirem as ferramentas de pesquisa como natu-
ralmente adquiridas, como se de uma vocação se tratasse essa disponibi-
lidade para ir para o terreno e de forma sistematizada, começarmos a co-
nhecer e a recolher informação. 

E aqui convém salientar também algumas premissas importantes, que,
por vezes, são negligenciadas (até pela forma como damos uso às palavras).
A primeira é a de que a antropologia não é etnografia (Ingold 2013 e 2014;
Marcus 2009). A segunda é a de que etnografia não é necessariamente
coincidente com trabalho de campo; e a terceira a de que nem o trabalho
de campo nem a etnografia se esgotam na observação-participante (Gium-
belli 2002).6 Apesar de o trabalho de campo poder basear-se em (processo)

6 Não esquecendo que etnografia, trabalho de campo e observação-participante não
são «propriedade» exclusiva da antropologia. Fazem parte das ditas abordagens qualita-
tivas nas ciências sociais em geral, com um forte presença da sociologia desde há muito
tempo (e. g. Escola de Chicago). Por exemplo, em Portugal, José Machado Pais, um so-
ciólogo de inspiração simmeliana, há muito que abraçou este tipo de abordagens que im-
plicam presença física e tempo do investigador no terreno. Ainda na sociologia, William
Foote Whyte, o autor do clássico estudo de sociologia urbana Street Corner Society, lançou
uma autobiografia com o sugestivo nome Participant Observer (1994). O «reflexive turn»
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ou culminar numa etnografia (produto), não é adquirido que o projecto
antropológico de conhecimento se baste no trabalho de campo ou na et-
nografia. A antropologia é muito mais do que isso – é um (con)viver per-
manente num mundo como terreno último e primeiro de uma atitude de
descoberta e desmontagem crítica (descritiva e interpretativa) do que nele
se passa. Este livro não é, portanto, sobre etnografia, mas sobre trabalho
de campo. Particularmente, o desafio lançado aos autores foi para que fa-
lassem sobre processos de pesquisa – metodologia(s) – o que nos parece
que pode (e deve) perfeitamente ser feito, num ou noutro caso mesmo
antes de publicados os resultados das suas investigações. Seguramente, um
leitor que tenha lido antes ou leia no futuro os resultados das pesquisas
destes autores terá novas e renovadas recepções aos textos aqui apresenta-
dos. E, também por isso, o convite que fazemos aos leitores deste livro é
o de que tenham um «olhar» aberto a entender as especificidades e as cir-
cunstâncias que decorrem e decorreram da forma de pesquisar destes au-
tores em concreto, em contextos particulares de pesquisa nos quais, muitas
vezes (como é o caso de Marques, Salgado e Santinho, neste livro), o ser
antropólogo está dependente de muitos outros institucionais com os quais
convive e compete em termos da sua autoridade científica.7

O livro também não pretende ser uma história da etnografia portuguesa;
aliás, tampouco pretende ser sobre etnografia apesar de, no limite, algumas
das propostas seguramente poderem aí desaguar. Com estes textos, desi-
guais nos formatos, nos enquadramentos e nas ambições (porque resultam
da diversidade formativa dos autores e dos objectos de estudo) não apren-
demos a fazer trabalho de campo per se mas ficamos a conhecer como o

dos anos 80 do século XX veio exponenciar as publicações sobre aspectos práticos de me-
todologia qualitativa, como se até então os aspectos práticos do trabalho de campo na
antropologia fossem do âmbito do inaudito e do privado – uma espécie de temporalidade
liminal intraduzível (cf. Marcus 2009; Sarró e Pedroso de Lima 2006) ou se a própria an-
tropologia se confundisse com o trabalho de campo (Ingold 2014) – mesmo considerando
obras anteriores referenciais na disciplina (Malinowoski 1989 [1967] e 1997); Rabinow
1977; Spradely 1979). No âmbito de uma antropologia feita em terrenos portugueses exis-
tem «clássicos» sobre o modo como o terreno foi «construído» (cf. Cutileiro 2004 [1971];
O’Neill e Brito 1991; Pina-Cabral 1983 e 1991). 

7 Justamente, a última conferência da ASA (Association of Social Anthropologists of
the UK and Commonwealth) teve como tema os mutualismos metodológicos no quadro
de relações simbióticas, ora predatórias ora colaborativas, dos antropólogos com muitos
outros profissionais em contextos de investigação e intervenção. Consultar http://www.
theasa.org/conferences/asa15/index.shtml (acedido a 10/3/2016). Marcus (2009) vem
discutindo nos últimos tempos estes novos quadros relacionais dos antropólogos quando
fazem trabalho de campo, particularmente em projectos mais vastos nos quais nem a 
etnografia como produto é o principal resultado esperado nem o próprio trabalho de
campo é em si a componente metodológica principal. 
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fizeram investigadores em terrenos e situações específicas e circunstan-
ciais – marcadas igualmente pelas suas trajectórias biográficas.

As múltiplas facetas do trabalho 
dos antropólogos no terreno

O que é o trabalho de campo antropológico? Melhor ainda, como é
feito o trabalho de campo antropológico hoje, século XXI, no âmbito de
uma antropologia portuguesa internacionalizada a partir das experiências
de jovens investigadores? Que diálogos com outros institucionais e dis-
ciplinares são estabelecidos por antropólogos desde os seus terrenos? 
O que pode a antropologia ensinar aos outros saberes (incluindo os cien-
tíficos) a partir do que é uma sua metodologia de referência? Desde Wil-
liam H. Rivers, Alfred Cort Haddon, Franz Boas, antes ou depois com
Malinowski, as «coisas» mudaram muito. Será? Local ou multilocal? Exi-
gindo o tempo longo de presença ou a intensidade de uma experiência
singular? Estas perguntas serviram para provocar os autores no momento
em que lançámos o convite, passados dez anos da publicação de Terrenos
Metropolitanos (Sarró e Pedroso de Lima 2006). Ao tempo, os organiza-
dores desta obra sugeriam a dificuldade de encontrar os limites e a defi-
nição exacta do que é o trabalho de campo. Contá-lo na sua imensa di-
versidade e completude torna-se, quase sempre, difícil pelo próprio
eclecticismo da prática e pela ruptura com convenções e grelhas rígidas
demasiado formais. Há como que uma intraduzibilidade que é também
devedora de um quadro relacional e circunstancial que leva a que este
trabalho seja, por um lado, muito autoral e, por outro e por contraditório
que possa parecer, demasiado dialógico (multiautoral). 

Aparentemente, como também nos mostram os textos deste volume,
não podemos definir regras exactas para uma experiência que ultrapassa
o mais que podemos imaginar e ansiar na antecâmara do estar no terreno.
Como nos confidenciava um colega, há uns anos, «sente-se sempre um
frio na barriga, uma espécie de medo... que rapidamente se dissipa
quando iniciamos o trabalho». Seguramente, um sentimento que acom-
panha todos que experimentam fazer trabalho de campo; 8 isto é, pes-
quisa que nos obrigue a sair do gabinete, ou da sala de aulas porventura,
durante um determinado período de tempo. A definição, intencional-

8 Sintomaticamente, Paulo Mendes estabelece a analogia com o funâmbulo, na qual
o trabalho de campo é «um jogo de equilíbrio permanente entre ir, estar e regressar repleto
de sentidos emocionais e intelectuais» (Mendes 2013, 131).

00 Trabalho de Campo Intro.qxp_Layout 1  02/08/16  15:15  Page 23



Trabalho de Campo: Envolvimento e Experiências em Antropologia

24

mente tosca neste momento preambular, anuncia uma temporalidade
indefinível à partida (cf. Bordonaro e Pussetti 2006), deixando em aberto
o desafio original de Malinowski (1997 [1922]) no que diz respeito ao
estar lá, convivendo com os nativos de um lugar e aprendendo a co-
nhecê-los na sua vida social e cultural a partir de um processo de contex-
tualização que exige tempo. Com o trabalho de campo interrompemos
uma suposta normalidade, nos outros mas igualmente em nós, para não
só fazermos notar uma presença circunstancial bem como todo um rasto
de uma ausência passada (Martins 2012). E, de facto, nunca sabemos
quando de lá voltamos (terreno, campo); ou, mesmo, quantas vezes lá
voltamos, inclusive e como é tradição em quase todos os antropólogos,
considerando os retornos sem idas físicas ao campo através da escrita de
artigos e conferências que não positivam apenas os lugares (Sarró e Pe-
droso de Lima 2006) como todos aqueles aos quais nos referimos sem
que sejam pedidas novas autorizações e feitas novas actualizações; como
se a vida (de todos, nossa, deles, delas) não seguisse o seu rumo e ficasse
aprisionada no tempo da observação in situ [é também aqui que aponta
a crítica de Fabian (1983)]. A analogia com a fotografia parece-nos ne-
cessária. O retrato de alguém tirado num dia é o retrato de alguém tirado
num dia; não é seguramente nem simplesmente só o retrato de alguém.
E a contextualização a que se referem, entre outros, White e Strohm
(2014), Pina-Cabral (2007), Ingold (2013) ou Fabian (1993), deve assegu-
rar informação pertinente sobre as condições (sociais e ambientais) de
produção do conhecimento. Portanto, estamos não só no âmbito de
como a antropologia conhece – metodologia – mas igualmente do esta-
tuto do que é produzido como conhecimento – epistemologia. 

De facto, o trabalho de campo é definível, justamente, não só por
uma presença (mais ou menos longa) de um investigador num determi-
nado terreno mas, sobretudo, pela sua ausência (anterior e posterior), fa-
zendo desencadear todo um conjunto de observações e apreciações por
parte dos nossos interlocutores. Também somos investigados (Sarró e
Pedro Lima 2006) ou, como prefere enunciar Paul Rabinow (2007), o tra-
balho de campo antropológico consiste muito (mas não só) na fórmula
«observadores observando observadores observando». Anunciam-se aqui
aspectos importantes, que, podendo ser hoje dados como incontestáveis
(Marcus 2009), nem sempre o foram, nomeadamente dois – o da
(inter)subjectividade (mutualidade) como condição de produção de co-
nhecimento (White e Strohm 2014; Viegas e Mapril 2012) a partir do
pressuposto de um tempo partilhado entre vários interlocutores (não só
o antropólogo como espectador em posição privilegiada) e o da co-pre-
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sença de outros como agentes de um processo que reverte a condição de
observador e observado. Todos se observam. Por vezes, há mesmo dife-
rentes observadores observando observadores num mesmo terreno num
mesmo momento [ver, por exemplo, a reflexão de P. Mendes em torno
do trabalho de campo em equipa; Meneses e Mendes (1996); Mendes
(2013) e Cachado e Lourenço, neste livro].

Este é um livro de revelações, de experiências e de emoções, através
do qual aprendemos a fazer antropologia e a ser antropólogos – porven-
tura, fugindo aos estereótipos mais óbvios do que isso significa. Muitos
dos contributos resultam de pessoas com outras formações iniciais e ou
para quem nos relatos aqui trazidos a antropologia se disponibilizou ape-
nas como uma forma de pensar o mundo (Eriksen 2010) e o trabalho de
campo uma estratégia não só de conhecimento mas, igualmente, de in-
tervenção, de sentir, ou até forma de vida – mesmo que transitória, como
todas. E o mundo chega-nos contado na sua imensa diversidade pela
mão, a pena e a memória de quem sai do gabinete e se presta a essa sin-
gela mas sempre intimidante, imprevisível e incompleta aventura que é
o fazer trabalho de campo. A experiência é sempre rica na descrição do
que se fez, encontrou, dos desejos, das impossibilidades. O cruzamento
entre a teoria, a prática e a reflexividade – numa triangulação necessária
para se fazer boa ciência social. Parece-nos, face ao desafio inicial lançado
a um vasto grupo de investigadores, que estes textos cumprem o propó-
sito original do livro. Desvelar os segredos do saber-fazer antropológico
no campo sem cair(mos) na tentação de ser prescritivos e normativos nas
sugestões deixadas. A diversidade das experiências de cada um e o modo
como cada um preferiu enquadrar as mesmas traduz-se numa obra de-
veras rica em termos do que dão a conhecer. Não é uma amostra total-
mente representativa da antropologia que se vai fazendo em Portugal e
por portugueses mas permite perceber novos enquadramentos ao que é
o trabalho de campo, nomeadamente se pensado como a aventura de
uma só pessoa que «fez à sua maneira» (Sanjek 1990). 

O sair para um lugar, independentemente da distância geográfica,
identitária ou cultural, de ser remoto ou próximo, urbano ou rural, fa-
miliar ou estranho, parece marcar a condição de quem faz trabalho de
campo, assim como a sua presença nesse lugar durante um tempo deter-
minado. O terreno, simultaneamente como lugar físico e/ou objecto e
constructo conceptual, é pois condição do fazer trabalho de campo. To-
davia, o terreno ou o campo não podem ser tomados acriticamente,
como aliás Gupta e Ferguson (1997) muito bem exploram. E, neste sen-
tido, duas razões levaram-nos a suscitar a edição de um novo livro sobre
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trabalho de campo. Uma primeira prende-se com o facto de nos contex-
tos inter (ou anti) disciplinares (como referiria Ingold 2013) por onde cir-
culamos, muitos outros investigadores de ciências sociais (mas não an-
tropólogos) se referirem amiúde ao «fazer trabalho de campo». A maioria
das vezes o fazer trabalho de campo para estes colegas significa ir para o
terreno, fazer entrevistas e observar, sem qualquer preocupação de asse-
gurar um tempo mínimo de presença. Esta, aliás, é uma designação uti-
lizada, por exemplo, por biólogos nas suas recolhas de amostras fora do
trabalho de bancada (e. g., colecta de água) mas, igualmente e cada vez
mais, por artistas e outros profissionais que, talvez não inconsequente-
mente, teimam numa apropriação simultânea da palavra «etnografia».
Conhecer em primeira mão, num contacto directo do sujeito cognos-
cente com pessoas e outras coisas, assegura os epítetos de trabalho de
campo e/ou etnográfico, conferindo consequentemente a garantia de
uma abordagem, senão objectiva, pelo menos realista – no sentido em
que é devedora de um real vivido por alguém em concreto – um pouco
ao jeito do documental ou documentário no âmbito do cinema e da fo-
tografia. Ora, parece-nos que a tradição metodológica do trabalho de
campo antropológico é devedora de uma abordagem com tempo, mais
ou menos longo, que não pode ficar privada de um objectivo primor-
dial – o de conhecer, contextualizando, a diversidade das experiências
humanas e não-humanas.

O que nos leva a equacionar a dúvida – trabalho de campo como téc-
nica ou como metodologia? Ou seja, o trabalho de campo nos estudos
antropológicos como um processo que envolve técnicas variadas de pes-
quisa – observação, participação, entrevista, uso de meios audiovisuais,
pesquisa de fontes documentais? Ou uma técnica emprestada por antro-
pólogos a projectos mais vastos dos quais são apenas uma parte (Marcus
2009)? A questão de uma duração mínima para o trabalho de campo há
muito que é discutida (cf. Malinowski 1997; Pina-Cabral 1983; Marcus
2006, 2008, 2009) sem que se tenha chegado a um consenso; ou melhor,
parece certa a premissa de que cada realidade, cada contexto, cada pro-
jecto exigem horizontes temporais diferenciados, ainda mais quando hoje
em dia as universidades, entidades financiadoras e ou parceiros de pro-
jectos pedem celeridade. Por outro lado, a própria natureza dos fenóme-
nos estudados ou, se preferirmos, o modo como eles são construídos en-
quanto objectos de estudo pelos investigadores nos seus limites
epistemológicos, ou ambas as coisas, parecem, por exemplo, exigir em
separado ou em simultâneo um trabalho de campo menos localizado e
menos demorado; ou, dito de um outro modo, um trabalho de campo
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multi-situado e com o tempo repartido entre os vários lugares. São os
próprios quadros analíticos que estão em trânsito, são as próprias certezas
epistemológicas e metodológicas que são revistas? Seguramente não há
respostas unívocas para estas questões; isso abriria neste texto uma outra
linha argumentativa sobre a história da antropologia, a crise de represen-
tação nas ciências sociais, sobre o que é cultura, comunidade ou, mesmo,
sobre o devir da disciplina. Não é o momento para o fazer.

Em segundo lugar, a necessidade de voltar a olhar como se vem fa-
zendo trabalho de campo prende-se com as novas condições de produção
do mesmo. Novas ferramentas (Sanjek 2016),9 novas formas de financia-
mento (Marcus 2009), novas realidades sociais (cf. Eriksen 2010; Pina-Ca-
bral 2006, Sarró e Pedroso de Lima 2006), novos mutualismos metodo-
lógicos (Marcus 2009) levam-nos efectivamente a ter de revisitar o métier
do antropólogo quando faz campo porque estas novas condições de pro-
dução indiciam novas formas de tratar os dados, de conhecer, de dialogar
com interlocutores, supervisores, financiadores, de comunicar e de ser
avaliado e de colaboração. Também Sarró e Pedroso de Lima (2006) e
Pina-Cabral (2006) a isto se referiam, o que na verdade nos faz lembrar
uma premissa simples – qualquer ciência é um epifenómeno de um
tempo e das condições sociais que a tornam possível. Em primeiro lugar,
considerando quadros de leitura que se impõem ao mundo e às realidades
que dele e nele emergem e, em segundo lugar, porque estas mesmas rea-
lidades suscitam novas formas de conhecer com implicações teóricas e
metodológicas sempre renovadas (ou recuperadas). A este respeito, não
será de mais recordar como a antropologia tem andado na vanguarda do
uso de tecnologias e meios audiovisuais ou mesmo nos grandes debates
temáticos e epistemológicos que se traduzem em intercâmbios discipli-
nares e conceptuais muito importantes (cf. Ingold 2013; Eriksen 2010).
O exemplo está gasto mas é útil. Em 1898, três anos apenas após a reali-
zação dos filmes dos Irmãos Lumière, Alfred Cort Haddon filma no Es-
treito de Torres os denominados «primeiros filmes etnográficos».

Novos terrenos, novas tecnologias, novas 
mobilidades: novas formas de fazer terreno?

Os textos que apresentamos são desiguais, como diferentes são os ter-
renos pisados, os passos dados e as marcas deixadas lá, neles, em nós,
sempre. São escritos reveladores do fazer trabalho de campo na actuali-

9 A passagem das fieldnotes para as eFieldnotes (Sanjek 1990 e 2016).
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